Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa (legislação extravagante)


· Da Ação de Alimentos

Considerando a urgência na prestação de alimentos, para a sobrevivência de quem deles necessita, o procedimento comum não seria adequado.

	1) inicial;

	2) alimentos provisórios (art. 4º);

	3) audiência de conciliação, instrução e julgamento (art. 9º):
■ tentativa de conciliação;
■ apresentação de contestação;
■ produção de provas;
■ alegações finais.

	4) sentença – que inclusive poderá ser proferida na própria audiência (art. 11, parágrafo único).



O art. 4º da Lei n. 5.478/68 prevê a figura dos alimentos provisórios, que serão concedidos pelo juiz até mesmo de ofício quando determina a citação do réu.

· Processo Coletivo

O CPC trata a lide do ponto de vista do indivíduo versus indivíduo (ou, eventualmente, vários autores contra vários réus, em litisconsórcio). Na sociedade massificada atual, muitos conflitos passaram a ocorrer em grande quantidade, de forma análoga (consumidor, meio ambiente, idoso, criança etc.).
A solução do CPC não mais se mostra a adequada: surge a necessidade de solução desses litígios de uma única vez, em uma demanda coletiva (tanto pela economia processual como de modo a evitar decisões contraditórias).
Que tipo de direito se debate nos juizados?[image: 574.jpg]

Ação civil pública (Lei n. 7.347/85 – LACP e também CDC).
Pode ser utilizada para a defesa do seguinte:
(i) meio ambiente;
 (ii) consumidor;
 (iii) bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
 (iv) qualquer outro interesse difuso ou coletivo;
 (v) infração da ordem econômica;
 (vi) ordem urbanística;
 (vii) honra e dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos;
 (viii) patrimônio público e social.

A legitimidade para a ACP não é do indivíduo, mas de um ente que representa a coletividade. Está prevista no art. 5º da Lei n. 7.347/85:
(i) o MP;
 (ii) a Defensoria Pública;
 (iii) os entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios);
 (iv) autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista;
 (v) a associação que, concomitantemente: (a) estiver constituída há pelo menos 1 ano (porém, pode o juiz afastar o requisito da pré-constituição se houver “manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido”, conforme o § 4º do art. 5º da LACP) e (b) que inclua entre suas finalidades institucionais a proteção ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
 (vi) a cooperativa, em defesa dos direitos coletivos dos seus associados, quando a causa de pedir versar sobre atos de interesse direto dos associados que tenham relação com as operações de mercado da cooperativa (art. 88-A da Lei n. 5.764/71, com a redação da Lei n. 13.806/2019).

A coisa julgada no processo coletivo é secundum eventum litis, ou seja, depende do resultado da demanda (CDC, art. 103).
(i) Tratando-se de direitos difusos, a coisa julgada será erga omnes no caso de procedência, ou seja, a coisa julgada só terá eficácia em relação a todos (entes coletivos e indivíduos) se o pedido for julgado procedente.
Se for improcedente por insuficiência de provas, qualquer legitimado poderá intentar outra ação, mediante nova prova.
Se for improcedente, mas não por falta de provas, outro legitimado não poderá ingressar em juízo, mas será possível o ajuizamento da ação individual (CDC, art. 103, § 1º).

(ii) Tratando-se de direitos coletivos, a situação é semelhante aos direitos difusos.
A coisa julgada será ultra partes, mas limitada ao grupo, categoria ou classe. Assim:
■ se procedente, atinge os entes legitimados para a ação coletiva e os indivíduos pertencentes ao grupo;
■ se improcedente por falta de provas, é possível a propositura de nova ação coletiva por qualquer legitimado;
■ se improcedente (desde que não por falta de provas) atinge os legitimados coletivos, mas não impede a propositura de demandas individuais.

(iii) Tratando-se de direitos individuais homogêneos, haverá coisa julgada erga omnes na hipótese de procedência.

No caso de improcedência (qualquer que seja a causa), o indivíduo, salvo se não tiver se habilitado como litisconsorte, poderá propor ação individual.
E a abrangência territorial? Art. 16 LACP, reconhecido como inconstitucional pelo STF.

· Juizados
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o que são os Juizados?
Trata-se tanto de (i) um procedimento distinto do comum previsto no CPC, como também (ii) a criação de uma estrutura paralela em relação à usual formatação da Justiça (em 2º grau, Colégio Recursal e não um Tribunal).

Podem ser autores no JEC (art. 8º, § 1º):
■ pessoas físicas capazes;
■ ME, EPP e microempreendedores individuais;
■ Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP);
■ sociedades de crédito ao microempreendedor.

A própria parte é dotada de capacidade postulatória, nas causas de até 20 salários mínimos, não havendo necessidade de advogado (art. 9º). Acima desse valor e no âmbito recursal, necessária a atuação de advogado.

Não podem ser réus (art. 8º, caput):
■ incapaz;
■ preso;
■ pessoas jurídicas de direito público;
■ massa falida;
■ insolvente civil.

Causas que não são admitidas no JEC (art. 3º, § 2º):
■ família (alimentos e estado);
■ fiscal;
■ falência;
■ interesse do Estado.

Procedimento do JEC

	1) inicial

	2) audiência de conciliação (que pode ser por meio eletrônico)

	3) audiência de instrução (apresentação de contestação/oitiva de testemunhas e depoimento pessoal, se for o caso/alegações finais)

	4) sentença (passível de recurso para o Colégio Recursal) que não poderá ser ilíquida (art. 38, parágrafo único)

	5) após o trânsito em julgado: formação do título – cumprimento de sentença perante o próprio JEC (art. 52)
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A partir do CDC, é possivel diferenciar as trés
categorias de direitos coletivos em sentido amplo:

(i) os direitos difusos sao dotados de natureza tran-
sindividual, em que hé a indivisibilidade do bem
juridico em litigio (CDC, art. 81, pargrafo tnico, I).
Os titulares sdio pessoas indeterminadas e indeter-
minaveis, ligadas por circunsténcias de fato (ndo
idénticas circunsténcias). Se houver solugéo para um,
havera solucao para todos.

Ex.: publicidade enganosa na internet e direito a be-
ber 4gua limpa.

(ii) os direitos coletivos (stricto sensu — em sentido
estrito) também tém natureza transindividual e tam-
bém ha a indivisibilidade do bem juridico em litigio
(CDC, art. 81, paragrafo Gnico, II). Mas ha um ni-
mero determinavel de titulares, ligados entre si ou
com a parte contraria, por uma relagao juridica base
(h& um grupo, categoria ou classe de pessoas). Essa
relago entre as pessoas ndo nasce com a lesdo, mas
¢ anterior. Ao se atender o interesse de um dos titula-
res, por ser indivisivel, atenderd a todos.

Ex.: membros de determinado sindicato em relacéo a
um problema de seguranga do trabalho; universita-
rios de uma mesma faculdade em relac@o a carga ho-
raria do curso.

(iii) os direitos individuais homogéneos tém nature-
za individual, ha homogeneidade e o dano decorre de
origem comum (CDC, art. 81, paragrafo tinico, III).
O titular & perfeitamente individualizado e deter-
minado, trata-se de um direito divisivel. Assim, a
defesa coletiva é por conveniéncia.

Ex.: consumidores que adquiriram o mesmo carro
com defeito: pessoas que sofreram danos com a queda
de um avido.
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@ No ambito da Justiga Estadual existe o Jui-

zado Especial Civel (Lei n. 9.099/95), uma opgéo
(em relac@io a Justica Comum Estadual) para os liti-
gantes com causas de até 40 salarios minimos.

De seu turno, na area federal, ha o Juizado Especial
Federal (Lei n. 10.259/2001), que tem caréater obri-
gatério para o julgamento das demandas com valor
até 60 salarios minimos, bem como a aplicagao sub-
sidiaria da Lei n. 9.099/95.

E, também na esfera estadual, ha o Juizado da Fa-
zenda Pablica Estadual (Lei n. 12.153/2009), para
o julgamento de causas com valor de até 60 salarios
minimos — sendo que, onde estiver instalado, tera ca-
\réter obrigatério.





